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TERMO DO CONTRATO N" 242/2025/DLCA

TERMO DE CONTRÁTO DE PRESTÁÇÁO DE SERVIÇOS DI.:

LocAÇÃo DE tuóytL 242/2025-DLCÁ,REF.
INLYIGTBII_|DADE N' 0t2/2025 QUE FÁZEM ENl'RIi St A
PREFE|TItRÁ MItNIC\PÁL de WSE\r. EM CONIYEN('\A
coM Á SECRETÁRIÁ MrNICIzÁL »t ,tDunwsrn aç'Ào r
A LO('ÁDORA ANALIÁ DO SOCORRO DÁ SII,VA.

Pelo prescnte instrunrento de Contrato, de um lado o Município de VISEU, através da

PREFEITURA. NruNICIPAL DE VISEU, CNPJ N'04.873.618/0001-17, com sede na Rua Dr.

Lauro Sodré, Vno, Centro. Viseu,iPará, denominada daqui por diante de LOCATÁRIO, represcntadâ

neste àto pelo Prefeito Municipal, Sr. Cristiano Dutra Vale, brasileiro, portador da Cédula de

Identidade n'2133957 PC/PA e CPF n" XXX.XXX.732-34, residente e dorniciliado na Rua Oito de

Maio, s/no, 68.620-000, Viseu,rPA. em conivência corn a SECRETARIA MUMCIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO, representado legalmente pelo Secretário Municipal de Administraçào, o Sr.

Femando dos Santos Vale, brasileiro. solteiro, funcionário público municipal, portador da Cédula de

Identidade n' 6112653-SSP-PA e CPF n' XXX.XXX.782-10. residente e domiciliado na Rod.

Bragança,rViseu, S/n", Alto, 68620-000, Viseu-PA, derorninado daqui por dimte de LOC.ATÁRIA e do

outro lado a poprietária ANALIA DO SOCORRO DA SILVA, portadora da Cédula dc ldentidade

n" 5352876-PC/PA e CPF n" X)O(.XXX.722-72. com endereço na Travcssa Bruno Lisboa, 594,

Alto. 68620-000, Viseu,{PA. Telefone: (91) 99636-1022, c-mail: jairomax lO(á-rhotmail.corn,

doravante denominado simplesmente LOCADORA, nos termos do An. 74, V, §5'da Lei Federal n"

14.133121, e suas alterações posteriores, têm justo e contratado o seguinte:

1. DO OB.'STOCOT{TRATUAL
1.1. O objeto do presente instrumento é a Locação de 0l (um) imóvel para l'uncionamento da

Secretaria de Transporte e Infraestrutura do municipio de Viseu,/PA, que serão pÍestados nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.

I't'trM Dr]scRrçÀo ttttrsEs vÀL. riMTÁRro vÀÍ..'IoTÁt.
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II:II(]IONA]iIENTO DÁ SECRITÀRIA D!]
TRÁNSFORTI E INf'RAESTRTÍfiIRA DO
MtrNI( iPÍo DE. \'Isf,rÍ,TÀ,

l2 RÍ r.E00,00 (uil r R$ 21.600,00
(ViDle e um mil

reais)

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Prestação de-Serviços de locação de imóvel, oriundo
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da INEXIGIBILIDADE n" 012i2025, identificado no preâmbulo.

2.1. Este contrato fundamenta-se no AÍt. 74, V, §5" da Lei n' 14.133, de l'de abril de 2021, e suas

alterações, bem como na licitação na modalidade INEXIGIBILIDADE n" 012025.

ú
3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condiçôes e prazos estabelecidas no processo

licitatório INEXIGIBILIDADE n' 0l 2/2025 e neste termo contratual;

3.2. Manter preposto âceito pela Administração no local do serviço para represenú-lo na execução

do contrato,

33. Responsabilizar-se pelo cumprimento,leq obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio

Coletivo de Trabalho ou eçivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações tÍâbalhistas, sociais, preüdencirírias, tribuüárias e as demis preüstas em legislação

especiÍica, cuja inadimplência não kansfere a responsabilidade a LOCATÁRIA .

3.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

J.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela LOCATÁRIA ou poÍ seus pÍepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como âos documentos

relativos à execuçiío do empreendimento.

3.6. Paralisar, poÍ determinação da LOCATÁRJA, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa Écnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

3.7. Promover a guarda, mamrtenção e vigílância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execuçitro do objeto, darante a vigência do contrato.

3.t. Conduzir os trabalhos com estrita olxervância à normas da legisl ação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Pírblicos, mantendo semprc limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança higiene e disciplina

3.9. Submeter previamente, por escrito, a LOCÁTÁRIA, para análise e aprovâção, quaisquer

mudanças nos nÉtodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

inshrmento congênere.

3.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidâde com as obrigações assumidas,

todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiÍcação, na contratação direta;

3.1l. Guardar sigilo sobre todas as informações obti,las em decorÉncia do cumprimento do contÍato.

3.12. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

3.13. Fornecer decleraçío etestando que nlo pese sobre o imóvel quelquer impedimento de

ordem juridica cepaz de colocer em risco e locaçlo. ou caso_ exista algum impedimento, prestaÍ os

êt//dl,; yk) sóc-§vvo dr. tUU.,
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esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliaçào

por parte da Administração;

3.14. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacíÍico do imóvel;

3.15. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

3.16. Responder pelos ücios ou defeitos anteriores à loceção;

3.17. Realizar, junto com a LOCATÁRIA, a vistoris do imóvel por ocasião da entrega das chaves,

para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo de Vistoria, parte

integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentes;

3.1t. Responder pelos danos ao patrimônio da LOCATÁRIA decorrentes de seus âtos, bem como de

vícios e defeitos anteriores à locaçào. como desabamentos decorrcntes de vícios redibitórios, incêndios

provenientes de vicios pré-existentes na instalação elétrica etc:

3.19. Responder pelos débitos de qualquer nahrrez.a anteriores à locação;

3.20. Responder pelas obrigações tributririas incidentes sobre o imóvel, como impostos e tâxas.

3.21. Responder pelas contribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel, ante o disposto no art. 8',

§3', do Decreto-Lei n. 195i67:

322. Fomecer â LOCATÁRIA recibo discriminando as irportâncias pagas. vedada a quitaçào

genérica;

323.Pagar as axas de aclministração imobiliríria e de intermediações, se existirem;

324. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver, entendidas como aquelas que não se

reÍiram aos gastos rotineiros de manutenção do edificio, corno, por exemplo:

a. Obras de reformas ou acrescimos que interessem à estrutura integral do imóvel;

b. Pintura das fachadas, enrpenas, poços de aeração e iluminação, bem como das esquadrias extsmas;

c. Obras destinadas a repor as condições de habitabitidade do edificio;

d. Indenizações trabalhistas e previdencirtias pela dispensa de empregados, ocorridas em dâtâ anterior

ao início da locação;

e. Instalaçào de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicaçào, de

esJxrrte e de lazer;

f. Despesas de decoração e paisagisrno nas partes de uso comum;

g. Constituição de fuodo de reserva, e reposição deste, quando utilizado paÍa cobertura de despesas

e xtraordinárias;

3.25 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas existentes (ar-condicionado,

combate l incêndio, hidrríulico, elétrica e outros porventum existentes);

3.26 Manter, durante a vigência do contrâto, todas as condições de habiütaçào e qualificação exigidas

para a contrataçàoi t /.

h,ua)*r- J- So Le-;',-.2 dt S4 't ',-
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3.2?Notificar a LOCATÁRIA, com antecedôncia mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência

do contrato, quando não houver interesse enr prorrogar a locação;

3.28 Exibir â LOCATÁRIA, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejâm

sendo exigidas;

3.29lnfomrar a LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a

apresentação da docunentação correspondente.

3.30 Aceitar nas mesmas condições contrâtuais os acréscimos e supressõ es até o limite fixado no art.

125 da Lei n' 14.133/2021e suas alterações.

+ DÂ§ffnÍcÂçü§üÀiqsatÁilo
4.1. A LOCATARIA se obriga a proporcionar à LOCADORA todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n"

14.133/2021 e suas alterações.

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela LOCADORA. de acordo com as

cláusulas cootratuais e os termos de sua proposta

4J, Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por sen,idor ou comissào

especialmente designados. anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e

ano, bem como o nome dos enpregados eveltuahnente envolvidos. e encaminhândo os

apontamentos à autoridadecon']petente para âs providências cabíveis.

4.4. Notificar a LOCADORA por escrito da ocorrência de evennrais imperfeiçôes, falhas ou

inegularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se qus as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

45. Pagar à LOCADORA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas neste contrato e no Termo de Rel'erência.

4.6. Efetuar as retenções üibutárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da LOCADORA.

4.7. Realizar avaliaçôes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

4.8. Aplicar à LOCADORA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contratol

4.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela LOCADORA:

4.l0.Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a LOCADORA houver se beneficiado

da prelerência estabelecida pelo nrt. 26, da Lei n" 14.133. de l" de abril de 2021.

4.ll.Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusivc seus equipamentos e instalações, apÍescntem

condições adequadas ao cumprimento, pela LOCADORA, das norrnas de segurança e saÍrde no

trabalho,quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

4.l2.Sen'ir-se do imóvel para o uso convencionado, cornpativel com a nâturezâ deste e corn o fim a

,/ c-<

que se desti;ra.-devendo conservá-lo como se seu fossel
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4.l3.Realizar, junto com a LOCADORA a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das chaves,

para fins de verificação minuciosa do estado do imóvcl, fazendo constar no Termo de Vistoria

fornecido pela LOCADORA os eventuais defeitos existentesl

4.l4.Manter o imóvcl locado em condições de lirnpcza, de segurança c dc utilizaçào;

4.l5.Restituir o imóvel, finda a locação. nas condições em que o recebeu, conforme documento de

descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrcga, salvo os desgastes c deterioraçtics

decorrentes do uso normal. Alternativarnente, poderá rcpassar ao Locador, desde que aceito por

este, a importância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da

Administração, para fazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

4.l6.Comunicar a LOCADORA qualquer dano ou delàito cuja reparação a este incumba. bem como

as eventuais turbações de terceiros:

4.lT.Conscntir com a rcalizaçào dc rcparos urgcntes, a cargo da LOCADORA. assegurando-sc o

direito ao abatimento proporcional do aluguel. caso os reparos durem mais dc dez dias, nos tcÍrnos

do artigo 26 da Lei n'8.245. de l99l;

4.l8.Realizer o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nâs suas instalâçôes,

provocados por s€us ag€ntes, funcionários ou visitantes autorizâdosl

4.19,Não modificar a fonna extema ou intcrna do irnóvel, sem o consentimento prévio e por cscrito

da LOCADORA;

4.20.Comunicar a LOCADORA o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja repaÍaÇão a este

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

4.2l.Entregar imediatamente a LOCADORA os documentos de cobrança de tributos e cncârgos

condominiais. cujo pagamento nâo seja de seu encargo, bcm como qualqucr intirraçào, nrulta ou

exigência de autoridade pública" ainda que direcionada a LOCATÁRIA;

4.22,Pagar as despesas de teleÍone, energia elétrica. gás (se houver), água e esgotoi

4.23.Curnprir integralmente a convenção de condominio e os rcgulamentos internos, sc cxistcntcs.

5. DAVIGúilCIA
5.1. A vigancia deste instrumento contratual iniciará na data dc sua assinatura, cxtinguindo-se cni 03

de junho de 2026, podendo ser prorogado por até l0 anos, na tbrnra dos artigos 106 c 107 da Lci no

l4.l33l2O2l, desde que haja autorizaçào Íbnnal da autoridade competente e observados os seguintes

rcquisitos:

I - Esteja lormahncnte demonstratlo que a Íbnna de prcstaçâo dos scrviços tcrn naturczâ

continuada:

II - Scja juntado relatório que discorra sobre a cxecuçõo do contrato, com infonnaçõcs dc quc

osserviços tenham sido prestados regularmente;

III - Seja juntâda justiticativa c motivo, por escrito, de que a Adrninistraçào mantem intercsse

âmLq- ,Lo s ro 4u t4u^
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narealização do serviço;

fV - Seja comprovado que o valor do contrato perrrtanece economicaÍrcnte vantajoso para a

Administração:

V - Haja manifestação expressa da LOCAITORA informando o interesse na prorrogação;

VI - Seja cornprovado que a LOCADORA mantém as condições iniciais de habilitação.

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei n'

l4.l33l212l, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo LOCATÁRIA, com antecedência mínima

de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito.

7.1, Comete infração administrativa, nos termos da ki n' 14.133, de 2021, a LOCADORA que:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause gra.ve dano à Administração ou

aofuncionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;

III - Der causa à inexecução total do contrato;

fV - Deixar de entregar a documentação exigida;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidanrnte justificado;

VI - Adv€rtência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acaÍetarem prejuízos

signiíicativos ao objao da locação:

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação sem

motivojustiÍicado;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do conrato;

IX - Fraudar a contrataÉo ou pra.ticar ato fraudulento na execução do

contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou corn€teÍ ftaude de çalquer
natuÍeza;

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

XII - Praticar ato lesivo preüsto no art. 5"daLei n" 12.846, de l'de agosto de 2013.

72. Serão aplica.las ao responsável pelas inÊações admhistrativas acima descritas as seguintes

sanções:

I - Advertênci4 quando a LOCADORA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

quenão se justifrcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2". da Lei);

Il - Impedimento de ücitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III,

IV, V, VI e VII do subitem 7.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

A,/okc- ctp B o rlc. \"(r.-
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penalidade rnais grave (art. 156, §4', da Lei);

III - Declaração de inidoneidade paÍa licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nosincisos incisos VItr, D(, X, }(I e )flI do subitem 7.1 deste Contrato, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, çe justifiquem a imposição de

penalidadernais grave (art. 156, §5', da t ei).

IV - Múta:

a) Moratória de l% (urn por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcelainadirplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;

73. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algum4 a obrigaçào

de reparação integral do dano causado a LOCATÁRIA (aÍ1. 156, §9p).

7.4. Todas as sanções previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7').

I - Antes da aplicação dâ multa seni facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

diasúteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela LOCATÁRIA à LOCADORA, além da perda desse valor, a diferenga

seú descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialne[te (art. 156, §8').

75. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa à I-OCADORA, observando.se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aÍ.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçâo de inidoneidade para ücitar ou conkatar.

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l'):
I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

tr - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuaüt€s;

IV - Os danos que dela provierem para a LOCATÁRIA;

V A implantação ou o aperfeiçoamento de prograrna de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

7.7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133 , de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na refedda Lci (aí. I 59).

AuarÇ "- )*: \c., Le-rv-, Ja Ju.
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7.8. A personalidade jurídica da LOCADORA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoajurídica serão cstendidos aos seus administradores e sócios com po deres de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo corn relação de colig ação ou controle, «le

fato ou de direito, com a LOCADORA. observados, em todos os casos, o contraditório, a arnpla

defesa e a obrigatoriedade dc análisejuridica próvia (art. I 60)

7.9. A LOCATÁRIA deverá, no prazo rnáximo 15 (quinze) diâs útcis, contado da data de aplicaçào

da sanção, inf-ormar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para tins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(CElS) e no Cadastro Nacional

de Ernpresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. l6l ).

7.l0.As sanções dc impcdimento de licitar r: contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

E. DOVAI.oR,EDOPAGAMENTO

8.1. O valor total da presente avença é de R$ 21.ó00,00 (Vinte e um mil e seiscentos reais) e valor

mensal de R3 1.8ü1,ü) (Mil e oitocentos reais), em 12 parcelas.

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou irrpostos, encargos sociais, trabalhistâs,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adrninistração, frete. seguro e outros

necessários ao curnprimento integral do objeto da contratação.

83. O pagamento senâ efetuado no prazo naiximo de âté 30 (trinta) dias, contados do recebimento

daNota Fiscal/Fatura-

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a PREFEITURA

MUNICIPAL DE VISEU atestar a exeruçâo do objeto do contrato.

85. Havendo atraso no pagâmento, desde çe não decorre de ato ou fato atribuível à LOCADORA,

aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da

multiplicação desse índice do üa anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se

aoperação a cada mês de atraso.

8.6. A emissão da Nota FiscaVFatuÍâ será precedida do recebimento defrnitivo do objeto da

contratação,conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

8.7. Quando houver glosa parcial do objeto. a LOCATÁRIA deverá comunicaÍ à LOCADOPV{ para

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada, expressa os elementos necessários eressenciais dpdocumento, tais como:

â,t/ou\*r- a,o Zoll>*ú CJlc. 3-ilc-
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a) O prazo de validade;

b) A data da emissâo;

c) Os dados do contrato e do órgão LOCATÁRIAi

d) O periodo respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

fl Eventual deslaque do valorde retenções tributárias cabiveis.

8.9. Havendo eÍÍo na apresenta$o da Nota FiscaVFatura, ou circunstância que irnpeça a liquidação

da despesa. o pagamento ficará sobrestado até que a LOCADORA providencie as medidas

saneadoras.Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização

da situâçào,não acaretândo qualquer ônus para a LOCATÁRIA.

8.10.4 Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçào da

regularidarle fiscal, constatada por meio de consulta on-üne ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sisrcm4 mediante consulta aos sitios eletrônicos ofic iais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n" l4.l33l202l.

E ll,Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverí ralizu
consulta para:

a) verificar a nunuten@o das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possivel razão que impeça a paíicipação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade,proibição de contÍatar com o Poder Público, bem como ocon€ncias impeditivas indiretas.

E.l2.Constatando.se a situação de irregularidade da LOCADORA, será providenciada sua

notificação, por escrito, pâra que, no pmzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apÍesente suâ defesa. O prazo podera ser pmrrogado unu vezi por igual periodo, a

critério da LOCATÁRJA.

t,13.Não havendo regularização ou sendo a defesa consirlerada improcedente, a LOCATÁRIA

deveú comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da LOCADORA, bem como quanto à existência de pagam ento a ser efetuado, paÍa

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários paÍâ garântir o recebimento de seus créditos.

S.l4.Persistindo a inegularidade, a LOCATÁRIA deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asseguntda ao contratado a ampla

defesa.

8.l5,Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normâlmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a LOCADORÂ não regularize sua situação.

t.t6.Quando do pagamento, será efetuadâ a retenção tÍibutária prevista nâ Iegislação aplicável.

I - Independenlemente do percentual de tributo inserido na planilha,no pagam€nto serão retidos na

qt/il;- Ü,"," > oLL*,/L.o dc. >4 tlu
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fonte os p€rcentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.1, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamenlo estimado.

92. Apos o interegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciaisserão reajustados, mediante a aplicação, pela LOCATÁRIA, do IPCA - Índice Nacional

de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente paÍa as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anual idade.

93. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos finarrceiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não diwlgação do IPCA, a LOCATÁRIA paganâ a LOCADORA a

impoíância calculada pela últirna variação coúecida, liquidando a diferença corÍespondente tão

Iogo seja diwlgado o indice deÍinitivo.

95. Caso o IPCA venha â ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão)

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de temro aditivo.

lo.l.As de*pesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento ü SECRETÁRU

MWICIPÁL DE TRANSPORTE E INFRAESTRUTURÁ, na dotuçao otçamentária.

Exerclcio 2025:

Atividade 26 1220002 121 lutanuençAo das qtividades do Sec/etaria municipal de Trawporte e

Infraestnúuro,

ClassificaçÃo econômica 3.3.90.36.(N Alros semiços de terceiros pessoa frsica.

t0.2.Ficando o saldo peÍiÍreote aos demais exercicios a ser enpeúado oportunamente, à conta dos

respectivos orçarnentos, caso seja necessário.

1l.l.O contrato pode ser extinto antes de cumpri,les as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstôs no artigo 137 da Lei n" 14.133. de l" de abril de 2021.

bemcomo amigavelmente, âssegurados o contraditório e a ampla defesa.

I - Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍigos 138 e 139 da mesma Lei.

I1.2.O ternn de rescisão, sempre que possível. será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialrnente cumpridos;

b) Rclagão dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

c) Indenizasões e multas. /1

,1,t"a.Ç-c" cl4 éoce-tt^cl lr" liltrr,
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l2.l.Os casos omissos serào decididos pela LôCAT segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consunridor - e noÍrnas e

principios gerais dos contratos.

l3.l.Eventuais alterações contratuais reger -se-ão pela disciplina dos âÍs. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2O21.

13.2. A LOCATÁRIA é obrigada a aceitar, nas mesrnas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se frzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizâdo do contrato.

l3S.Registros que não carâcterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila.

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do an. 136 da Lei n' 14.133, de202l.

a) Emitir as requisições para a retirada do objeto desta licitação.

b) Solicitar a LOCADORA e seus pÍepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao

bom andamento da execuÉo contratuali

c) Documentar as ocorrências havidas, em regisho próprio, firmado juntamente com o preposto do

Locador.

d) Emitir pareceres em todos os atos da LOCATÁRIA relativos à execução do contrato, em especial

aplicação de sanções ou revisão do contrato.

e) Sustar os pagamentos das fah.rras, no caso de inobservância pela LOCADORA de qualquer

exigência sua relativa as obrigações contratuais.

0 Realizar vistoria através do frscal para verificação se do estado do bem entregue, para que ao Í-rm

da contratação o bem seja devolvido a LOCADORA sem que o deixe no prejuizo. Essa vistoria fica

sob responsabiüdade do fiscal do contrâto e em sua posse.

l5.l.Fica eleito o Foro da cidade de VISEU , para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que nào possam seÍ compostos pela conciliação, confornre art. 92, §1" da

Lei n" 14.133/21.

15.2.Para firmeza e como prova de haverem âs pa es, errtre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente terrno, em 02 (duas) üas de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado

pclas paíes LOCATÁRIO s e pelas testemunhas abaixo.

Aua)l"'r- dD S o L<-^n-,,n dr, UC

15. DOFORO. BASE LEGAL E FORMALIDADES
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VISEU - PA, 03 de juúo de 2025.

CRISTIANO DUTRA

VALE:3309647323
4

Assinado de forma
digital por
CRISTIANO DUTRA

VALE:33096473234

PREFEITURA MUNICIPAL DE VISEU
CNPJ N" 04.873.618/0001-17

Cristiano Dutra Vale
Prefeito Municipal

Locataria

FERNANDO Assinado de forma

Dos sANros lis;lili3,o,",
VALE:00545278 sarlros
21o vALE:00545278210

SECRETARIA MUMCIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Fernando dos Santos Vale
cPF N'005.452.782-10

Secretário Municipal de Adrninistração
Locatária

ANALIA DO SOCORRO DA SILVA,
cPF N" XXX.XXX.722-72

Locadora

, CPF n"

. CPF n'

Te stemuúas:

)

I


